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O governo brasileiro con-
firmou que a suspensão de 
pagamentos do principal 
na dívida ao Clube de Pa-
ris, formado por países cre-
dores, continuará até o pró-
ximo ano. A decisão, que 
não era inesperãda, signifi-
ca que o Brasil não pagou 
cerca de US$ 1 bilhão do 
principal da dívida ao Clu-
be de Paris com vencimen-
to neste ano. Os pagamen-
tos previstos para 1987 
referiam-se ao principal de 
empréstimos obtidos antes 
de 31 de março de 1983. 

Os juros de empréstimos, 
em grande parte de agên-
cias de garantia de expor-
tações de governos estran-
geiros, ainda estão sendo 
pagos. Explicando a deci-
são, o embaixador Rubens 
Barbosa, responsável por 
Assuntos Internacionais no 
Itamaraty, disse que o Bra-
sil simplesmente não pos-
sui recursos adequados pa-
ra efetuar os pagamentos. 
Não houve nenhuma inten-
ção de provocar uma nova 
confrontação com os credo-
res do Clube de Paris que 
receberam cerca de US$ 2 
bilhões em pagamentos de 
juros neste ano, acrescen-
tou Barbosa. 
RELAÇOES AGRAVADAS 

As relações entre o Bra-
sil e o Clube de Paris 
agravaram-se sensivel-
mente em janeiro passado 
quando os bancos estran-
geiros concordaram relu-
tantemente com a suspen- 

são por seis meses dos pa-
gamentos de principal sob 
intensa pressão do governo 
brasileiro. 

Divulgou-se amplamente 
na época que o então minis-
tro da Fazenda, Dilson Fu-
naro, advertira James Ba-
ker, o secretário do Tesou-
ro norte,americano, que o 
país declararia a morató-
ria plena se a suspensão 
dos pagamentos não fosse 
aceita. 

O acordo subseqüente 
condicionou o Brasil a utili-
zar o período de carência 
de seis meses para adotar 
ajustamentos abrangentes 
na sua economia e a obter a 
aprovação do Fundo Mone-
tário Internacional (FMI) 
para suas medidas. 

Mas em julho quando os 
pagamentos deviam ser 
reiniciados, o Brasil decla-
rou a moratória do princi-
pal, alegando que não tinha 
fundos suficientes para o 
pagamento. O credores do 
Clube de Paris também jul-
garam que um relatório do 
FMI sobre o país, embora 
amplamente favorável, 
mostrava que não foram 
tomadas medidas suficien-
tes para corrigir a econo-
mia. 

O conflito foi um paralelo 
á suspensão pelo Brasil de 
pagamentos de juros sobre 
dívidas de US$ 68 bilhões, 
de prazo mais longo, aos 
bancos comerciais em 20 
de fevereiro. Um acordo 
provisório de reescalona-
mento no reinicio desses 
pagamentos foi alcançado  

no mês passado e entra 
agora em vigor. 

PRIMEIRO FMI 
Brasília frisou que não se 

deve esperar que inicie ne-
gociações com o Clube de 
Paris até que tenha con-
cluído um acordo de rees-
calonamento pleno, de mui-
tos anos, com os bancos co-
merciais. Isto deve ser en-
tão seguido por uni acordo  

com o FMI, antes da reto-
mada das conversações 
com os países credores. 

O Clube de Paris sempre 
insistiu que o Brasil che-
gasse a um acordo pleno 
com o FMI sobre um pro-
grama de ajustamento eco-
nômico antes de aquela or-
ganização considerar o 
acordo de reescalonamen-
to. 


